
 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. FUNDAMENTO LEGAL 

 

1.1. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e as exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

2. OBJETO 

 

2.1. Trata-se de fornecimento e instalação de peça de vidro liso e braço articulado para abertura de janela. 

2.2. O material a ser adquirido será controlado pela Seção de Manutenção/DPL/SA. 

2.3. As especificações dos materiais a serem adquiridos são os contidos na tabela a seguir:  

 

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

ITEM DESCRIÇÃO Und Qtd 

Valor 

Unitário 

Menor 

Preço (R$) 

Média 

Estimada 

(R$) 

Total  

Menor 

Preço 

(R$) 

1 

Fornecimento de peça de vidro liso, medindo 

140cmx60cm, com 5mm de espessura. Com 

superfícies planas e lisas em ambas as faces, 

sem bolhas ou irisações, com bordas 

lapidadas. Conforme padrão existente no 

TCE-PI. As medidas de adequação deverão 

ser previamente conferidas, atendendo ao 

padrão existente no local de serviço. 

Local: Mesa da Secretaria Administrativa – 

1º Andar do Anexo I – TCE/PI  

Und 1 250,00 373,91 250,00 

2 

Fornecimento e instalação de braço 

articulado para abertura de janela tipo 

Maxim-Ar. Conforme padrão existente no 

TCE-PI. As medidas de adequação deverão 

ser previamente conferidas, atendendo ao 

padrão existente no local de serviço. Bem 

como, a troca de demais peças e acessórios 

que se fizerem necessários para a execução 

do serviço. O serviço deve contemplar 

revisão completa da esquadria, 

contemplando todos os ajustes necessários 

para o bom funcionamento da referida janela. 

Local: Gabinete de Conselheiro – 4º Andar 

do Anexo II – TCE/PI 

Serv. 1 600,00 756,00 600,00 

TOTAL GLOBAL (R$) 850,00 

 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. Justifica-se a contratação em tela, visando a reposição das peças de vidro de mesa e de braço articulado para 

abertura de janela, as quais encontram-se danificadas, a fim de que as atividades administrativas desta Corte de 

Contas não sejam prejudicadas por falta de manutenção das adequadas condições físicas e preservação das 

instalações das referidas peças. 



 
3.2. A presente contratação está em consonância com as especificações técnicas contidas na descrição, para 

atendimento à supracitada demanda. 

 

4. PRAZO, LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA DO OBJETO 

 

4.1. O prazo de entrega do objeto será de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da emissão da Nota de Empenho, 

que será encaminhada preferencialmente por meio eletrônico. 

4.2. A CONTRATADA deverá entregar o objeto contratado, preferencialmente em dias úteis, no horário de 08h 

(oito) horas às 14h (quatorze) horas, na Seção de Manutenção/Divisão de Patrimônio e Logística do Tribunal de 

Contas do Estado do Piauí, conforme descrito nas especificações do objeto (item 2.3), situado na Av. Pedro 

Freitas, 2100, Centro Administrativo, em Teresina-PI.  

4.3. Excepcionalmente, o prazo de recebimento poderá ser prorrogado por até 02 (dois) dias úteis, desde que 

solicitado pelo fornecedor e com apresentação de justificativa, nos termos do art. 140, §3º, Lei nº 14.133/2021. 

4.4. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade 

competente para celebrar o contrato. 

4.5. Caberá ao fiscal de contrato ou documento substituto a instrução dos autos para nortear a decisão da autoridade 

competente pelo deferimento da prorrogação, a ser instrumentalizada pela Seção de Gestão Contratual-

DLIC/SA/TCE/PI. 

4.6. Por ocasião do recebimento do material serão aferidas a qualidade e a quantidade de acordo com a proposta 

vencedora. 

4.7. O material deverá ser entregue junto com a Nota Fiscal e a cópia da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento. 

4.8. Nos termos do art. 140, §3º, Lei nº 14.133/2021, o objeto deste Termo de Referência será recebido: 

 

4.8.1. Provisoriamente, no ato de entrega do objeto, para efeito de posterior verificação da conformidade do 

material com a especificação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

4.8.2. Definitivamente, mediante lavratura de Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, em até 05 (cinco) 

dias úteis, a partir do recebimento provisório e após a comprovação de conformidade com as 

especificações exigidas no Termo de Referência, ocasião em que se fará constar o Atesto na Nota Fiscal. 

 

4.9. Os produtos entregues em desconformidade com o especificado neste Termo ou o indicado na 

proposta, serão rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso, e a CONTRATADA será obrigada a 

substituí-lo no prazo de até 2 (dias) dias consecutivos, contados da data do recebimento da 

Notificação escrita, necessariamente acompanhada do Termo de Recusa do Material, sob pena de 

incorrer em atraso quanto ao prazo de execução. 
4.10. A notificação de que trata o item anterior suspende os prazos de pagamento até que a irregularidade seja 

sanada. 

4.11. O recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito desempenho do material 

fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando de sua utilização. 

4.12. Na entrega do objeto, as despesas de embalagem, seguros, transportes, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários decorrentes do fornecimento e/ou substituições do objeto, deverão ser de responsabilidade da 

CONTRATADA, estando tudo incluído no preço final do produto, sem nenhum ônus adicional para o 

CONTRATANTE. 

4.13. O produto ofertado deverá obedecer ao disposto no art. 31 da Lei Federal nº. 8.078 de 11/09/1990 (Código de 

Defesa do Consumidor) que diz: “A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar 

informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, 

quantidade, composição, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos 

que apresentam à saúde e segurança dos consumidores. 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

5.1. Considerando todas as obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/2021, o CONTRATANTE 

deverá, também: 



 
 

5.1.1. Acompanhar, atestar e remeter nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto; 

5.1.2. Efetuar o pagamento do material, nas condições e preços pactuados, dentro do prazo fixado neste Termo 

de Referência, após a entrega da documentação pelo fiscal de contrato ou documento substituto ao TCE-

PI; 

5.1.3. Comunicar à CONTRATADA o mais prontamente possível, qualquer anormalidade observada no 

fornecimento do objeto requisitado, que possa comprometer a tempestividade, a qualidade e a eficácia do 

uso a que se destina; 

5.1.4. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA; 

5.1.5. Fornecer, a qualquer tempo e com a máxima presteza, mediante solicitação escrita da CONTRATADA, 

informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos julgados necessários; 

5.1.6. Manter os contatos com a CONTRATADA, por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 

determinados pela urgência que, posteriormente, devem ser confirmados, por escrito, no prazo de até 72 

(setenta e duas) horas; 

5.1.7. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do Tribunal para ntrega instalação 

do objeto; 

5.1.8. Supervisionar, gerenciar e fiscalizar os procedimentos a serem realizados pelos ficais de contrato ou 

documento substituto; 

5.1.9. Exigir o afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que venha a causar 

embaraço ou que adote procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem 

atribuídas; e  

5.1.10. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais.  

 

5.2. O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, transferência de responsabilidade da CONTRATADA 

para terceiros, sejam fabricantes, representante ou quaisquer outros. 

5.3. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer obrigação financeira 

em virtude de penalidade ou inadimplência. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

6.1. Considerando todas as obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA deverá, 

também: 

 

6.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

6.1.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constante no 

Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal e cópia da Nota de 

Empenho/Ordem de Fornecimento; 

6.1.3. Fornecer o objeto da contratação de acordo com o prazo estabelecido no Termo de Referência e/ou 

Contrato, a contar do recebimento da Nota de Empenho; 

6.1.4. Quando cabível, visar a Ordem de Fornecimento/Contrato, e retirar a Nota de Empenho no prazo de 48 

(quarenta e oito horas), a partir da comunicação por parte do CONTRATANTE que poderá ser feita via 

telefonema, correspondência ou correio eletrônico; 

6.1.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 

avarias ou defeitos; 

6.1.6. Verificar previamente junto às empresas fornecedoras/fabricantes dos materiais especificados, a 

disponibilidade e prazos de entrega deles, não podendo alegar posteriormente problemas de fornecimento 

e/ou impossibilidade de aquisição, como motivos que justifiquem atrasos no fornecimento; 

6.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 

as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.8. Responder satisfatoriamente quaisquer questionamentos do representante do Tribunal, que sejam 

inerentes ao objeto da contratação; 



 
6.1.9. Responder por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do CONTRATANTE ou a terceiros, 

por seus empregados durante a execução do objeto; 

6.1.10. Assumir total responsabilidade por quaisquer acidentes de que seus empregados venham a ser vítimas 

nas dependências do CONTRATANTE, inclusive a título indenizatório; 

6.1.11. Manter os contatos com o CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os entendimentos verbais 

determinados pela urgência na execução do objeto que, posteriormente, devem sempre ser confirmados 

por escrito, dentro de até 72 (setenta e duas) horas, a contar da data de contato; 

6.1.12. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários 

de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da NE ou Ordem de Fornecimento/Contrato; 

6.1.13. Arcar com o pagamento de todas as despesas decorrentes do fornecimento do objeto, incluindo as 

despesas definidas em leis sociais, trabalhistas, comerciais, tributárias e previdenciárias, impostos e 

todos os custos, insumos e demais obrigações legais, inclusive todas as despesas que onerem, direta ou 

indiretamente, o objeto ora contratado, não cabendo, pois, quaisquer reivindicações da CONTRATADA, 

a título de revisão de preço ou reembolso; 

6.1.14. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Tribunal, devendo ainda atender 

prontamente às reclamações; 

6.1.15. Não transferir a outrem, o objeto do Contrato, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 

6.1.16. Está autorizada a subcontratação do objeto, apenas quanto à assistência técnica, sem isenção de 

responsabilidade da CONTRATADA; e 

6.1.17. Comunicar ao CONTRATANTE, com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas os motivos que 

eventualmente impossibilitem a entrega do material, no prazo estipulado, nos casos em que houver 

impedimento justificado para funcionamento normal de suas atividades, sob a pena de sofrer as sanções 

previstas em lei. 

 

6.2. Os materiais fornecidos deverão possuir garantia contra defeitos de fabricação pelo prazo mínimo de 12 (doze) 

meses, a contar da data do recebimento definitivo. A CONTRATADA deverá expedir ao CONTRATANTE um 

certificado de garantia na data do termo inicial. 

6.3. Os produtos a serem fornecidos, no que couber, deverão estar garantidos contra quaisquer defeitos de 

fabricação, de transporte e descarga no local de entrega, devendo o fornecedor substituir, por sua conta, os que 

forem considerados inadequados às especificações, recusados por defeitos ou apresentarem avarias que 

comprometam o seu uso regular e adequado. 

6.4. Não haverá quaisquer acréscimos de pagamento pelo CONTRATANTE em virtude de cobertura da garantia do 

objeto, por parte da CONTRATADA. 

6.5. A relação contratual e obrigacional entre o TCE/PI e a CONTRATADA persistirá enquanto vigente a garantia 

dos produtos fornecidos.   

6.6. A CONTRATADA fica obrigada a disponibilizar o(s) número(s) do(s) telefone(s) e e-mail institucional da 

empresa ou do responsável, para atendimento dos chamados do CONTRATANTE, para solução do problema 

demandado, em caso de reclamações. 

 

7. DO PAGAMENTO 

 

7.1. O pagamento do objeto contratado efetivamente fornecido será efetuado mediante ordem de crédito em conta 

corrente da CONTRATADA, indicada na sua proposta e dar será no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados 

após a solicitação de pagamento pelo sistema (SEI), instituído pela Instrução Normativa nº 09/2020, publicada 

no Diário Oficial Eletrônico do TCE/PI nº 237/2020, de 21/12/2020, devidamente instruída com os seguintes 

documentos: 

 

7.1.1. Requerimento de pagamento contendo no mínimo a qualificação do credor (dados básicos, data e 

assinatura do representante legal), o valor requerido e a competência a que se refere; 

7.1.2. Nota de Empenho (cópia); 

7.1.3. Nota Fiscal, atestada pelo Fiscal do Contrato (ou por um dos integrantes de Comissão); 

7.1.4. Comprovantes da entrega do material e/ou da prestação efetiva do serviço; 

7.1.5. Cópia do contrato e aditivos (se for o caso); 



 
7.1.6. Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista; 

7.1.7. Declaração do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou documentos aptos a 

substituir as referidas certidões nele mencionadas; 

7.1.8. Comprovação da condição de optante do SIMPLES: apenas credores optantes; e 

7.1.9. Outros documentos contratualmente exigidos: o credor deve verificar particularidades estabelecidas no 

instrumento contratual como relatórios, comprovantes de cumprimento de obrigações tributárias, 

previdenciárias, trabalhistas ou outros. 

 

7.2. O prazo para pagamento somente começará a fluir a partir da data da solicitação de pagamento pelo sistema 

(SEI) devidamente instruído, sendo o prazo interrompido em caso do não atendimento. 

7.3. Se a Nota Fiscal apresentar irregularidades, falhas ou omissões que comprometam a liquidação da despesa, ou 

a CONTRATADA não apresentar todas as condições de habilitação, o prazo supracitado será contado a partir 

da data em que tais impropriedades forem sanadas. 

7.4. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação de 

obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, certidão irregular, atraso do 

pagamento dos salários e recolhimento dos respectivos encargos sociais. 

7.5. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste documento, sob pena 

de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 

7.6. O desconto de qualquer valor no pagamento devido à CONTRATADA será precedido de processo 

administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que 

lhes são inerentes. 

7.7. É vedado à CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

7.8. Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado. 

7.9. Os casos omissos obedecerão ao previsto na Lei nº 14.133/2021. 

7.10. No caso de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, incidirão correção monetária e juros moratórios, conforme o art. 92, inciso V, da Lei nº 

14.133/2021. Fica convencionado que a correção monetária e os encargos moratórios devidos pelo Tribunal de 

Contas do Estado do Piauí entre a data acima referida e a do efetivo pagamento da nota Fiscal/fatura será 

calculada por meio da aplicação da seguinte fórmula:  

 

IR = (I - Io) / Io 

Onde: 

IR – Índice de reajustamento procurado. 

Io – Índice inicial: índice correspondente à data do último dia do prazo. 

I – Índice final: índice correspondente à data do efetivo pagamento. 

 

7.11. A correção monetária será calculada, conforme o caso, com a utilização do Índice de Preços ao Consumidor 

Amplo – IPCA, do IBGE; enquanto os juros moratórios serão de 0,5% a.m. 

 

8. DO REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

 

8.1. O preço contratado é reajustável, conforme o art. 92, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, quando o interessado 

deverá fundamentar o reajuste, segundo o período a que se refere, com as devidas justificativas. 

8.2. No caso de reajuste será utilizado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. 

8.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da 

contratação. 

 

9. DA PROPOSTA E DO REGIME DE CONTRATAÇÃO 

 

9.1. As propostas deverão ter validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de apresentação. 

9.2. Após diversas pesquisas, sugere-se a realização de dispensa de licitação, considerando que o valor global da 

aquisição não supera o limite estabelecido no II e §1º do art. 75, da Lei nº 14.133/2021.  

 



 
10. DA FISCALIZAÇÃO 

 

10.1. A fiscalização será exercida por servidor e/ou Comissão devidamente designado(a). 

10.2. Os itens adquiridos serão fiscalizados e atestados quanto à conformidade por servidor indicado pela 

Administração, observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes do 

instrumento de contratação, determinando, quando necessário, a regularização de falhas observadas, conforme 

prevê o § 1º, do art. 140 da Lei nº 14.133/2021. 

10.3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar a atestar a Fatura/Nota Fiscal, se, no ato da apresentação, o 

objeto não estiver de acordo com a descrição apresentada no Termo de Referência e/ou Contrato. 

10.4. A fiscalização anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, 

determinando o que for necessário, para regularização de falhas, defeitos e/ou substituição dos bens, no todo 

ou em parte, se for o caso, de acordo com o § 1º, do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

10.5. As ocorrências registradas pela fiscalização serão comunicadas à CONTRATADA, para imediata correção, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste instrumento, mediante a abertura de processo 

administrativo, garantido o contraditório a ampla defesa. 

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. Comete infração administrativa a CONTRATADA que incorrer nas condutas previstas dos incisos I a XII, do 

art. 155, da Lei nº 14.133/2021. 

11.2. As sanções a serem aplicadas à CONTRATADA, quando for o caso, observarão o previsto dos incisos I a IV, 

do art. 156, da Lei nº 14.133/2021. 

11.3. A apreciação do caso concreto para a aplicação das sanções, por parte da autoridade competente, deverá 

observar as variáveis circunstanciais previstas dos incisos I a V, § 1º, do art. 156, da Lei nº 14.133/2021, além 

dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

11.4. A opção pelo tipo de sanção administrativa a ser aplicada, e respectivas limitações legais da 

discricionariedade da autoridade competente, deverá ser de acordo com o previsto dos § 1º ao § 9º, do art. 

156, da Lei nº 14.133/2021. 

11.5. As normas previstas do art. 157 ao 163, da Lei nº 14.133/2021, serão aplicáveis naquilo que forem vinculadas 

à lei, devendo o juízo de conveniência e oportunidade da autoridade competente, quando cabível, contemplar 

o caso concreto, em observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.   

 

12. DA PESQUISA DE PREÇOS 

 

12.1. A pesquisa de preço contida nos orçamentos deste Termo de Referência foi elaborada baseada nos termos 

dos incisos II e IV, § 1º do art. 23, e dos incisos II e VII do art. 72, da Lei nº 14.133/2021, através de 

consultas por e-mail a fornecedores especializados e/ou preço público, descritos na tabela do ANEXO I - 

Planilha de Preço Médio Estimado, com o destaque do menor preço do item. 
 

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

13.1. Nos termos do inciso IV, do art. 72, da Lei nº 14.133/2021, as despesas decorrentes desta contratação estão 

programadas em dotação orçamentária própria para o exercício de 2023. 

 

 

 

Teresina-PI, 16 de fevereiro de 2023. 

 

 

Helcio Alexandre Matos Gomes 

Auditor de Controle Externo 

Matrícula: 98.382-9 

Chefe da DPL/SA/TCE-PI 


		2023-02-16T10:15:55-0300
	HELCIO ALEXANDRE MATOS GOMES:64459551349




